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Bom dia, venho por meio deste impugnar o Edital referente ao Pregáo Elekônico N" 016/2022 FG/SRP, onde as

razÕes estão no corpo da peça em anexo.

Atenciosamente,
V&V EMPREENDIMENTOS

V & V IMPUGNAÇÃO EDITAI. CRATEUS,Pdf
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AO SR. FÁBIO GOMES OLTV'EIRA PRESIDENTE/PREGOEIRO DA COMISSÃO PERMANENTE
.^i^^ '-_t"a 54T | !aa\- !!a\ arl:' .lr}ÍDii Lici'iÁÇÂ(j ÜÁ Íiiir i i-i i ir i<Á lviii §iLii-ÁL ÚÀ r-rÍ.{ r rLUSr r,Ir r .,tlr(r l^, t-ll./rlvt

KCi.: rrcgao [lctfurlcu 1\ ulo/-éu-él r tr/§rfr

V E V EMPREENDIMENTOS EIBELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ N'
2'7 .4gg .'1fr7 18001:40, com sede na Rua Crisanto Baroso. 358 Á. Untflrnema, Eusebio - CE, por seu titular

Victor Valerio da Silva topes Nogueira. lnasiieiro, câsâdô' empresário, CPF '103.392;6t)3- 00, RG tt"

98008023213 SSP CE, residcnte e domiçi[ado nâ Rru Süo Luis, 435 Baírro: UrucunÊma, Eusébio CE,

vem, respeitosamert€, a presenÇa de Vossa Senhoria, tempestivamente. çom frrndamef,t§ üo AÍigo 41 , § 1'

e § 2'da Lei n" 8.666/i993, ÂPRESENTAR

IMPUCII{AÇÃO ÀO EDITAL DE LICITAÇÃO

I}A ADMISSIBILIDÀDE DA IMPUGNÂÇAO

O Artigo 4l da Lei de Licitagões - Lei n" 8.666/1993 prevê em seus §§ 1' e 2" o prazo legal c os

legitimados para interposição da impugnação ao editâl: A presente impugnação foi apresentada no dia

03109/2021.

Artigo 41. (. )

Jç 1i'
irrestlaridude fla aolicacdo desía Lei. detendo »t'otocolar o oedido até 5 tcinco)

dias út is ante,s da dakr fixnda nara a abettut'a dos envelo Dc de habilito 0

tlet'endo a .Administração .iulgar e responder' à impugnação em até 3 Írês dias

itt-it <-,n nvo;rizo rln rtlrlndo tvolirtn nn t I ",4n arr I I 7 tGnln.tlí..crnt r.í:. Pí.1r1.;u' EujqLÍr+üu ,rv J r ev

t7a reilo de i do edilttl de licita LIL)

,sdniústro.cão o licitrrlrt4 rllre tão o fi"zer até o ::epundo dict ,-iti! aue otleced-er u
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Pelos motivos de Íãto e direito que adiante passa a expor:
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üherlurú dos envelo s de habilit uo e»t collco rrência. a aberlura

envelupes cun us prupuriius ert cuttviie, iunudu de preçus uu cuttct4rt;u' ult o

rcalizaçãc de !ei!ãa, as lblhas c.u it'regula|idades que ','icist'ism esse eCila!'

hipotese ent que tal comunicação não terá efetto de recurco. (Grtfol

Logo, a impugnante não só é pane 1egítima para o ato, como também o pratica

tempestivamente, uma vez qus a ssssão de abertwa do certame está maÍcada para 09h do dia 0l /l 1/2022.

De toda sorte. é poder-tiever do Âdministrarlor Púbiico conhecer e rever. <ie otlcio. ao^ueies atos

administrativos que airontem a legislação pátria, eis que a existência de ilegalidades nestes atos, caso não

--'.---- -^,-^I^^ .- l- 1l-:l a.--1.-- .:^.:- '_- n_ ^^__- J_ ^ "''_-" 1:^"t 't: '' '''_- 'I^- .- 'I_ '
Süjáti, SaiiaüaS eiii íÉi'iipü i:ríiúii, i.rtAifirÉiiie aiiiüaÍáü i]ú ii-aCaSSú úú içi-iaill. iiaiiírirJr ru- DHd PUr rrr4eurdr tuu45

suas Íâses sucessivas, §eja por. êivar o próprio conffato dcla decorrente de nüidade, causando §noÍrnes

prejuizos à Administração Pública, o que não é admissivel.

Portanto, a presente imp.ugnação deverá ser recebidâ pelo (a) Presidente da Comissâo

pemranente de Licitação tla Prefcitura Municipal de Crateús - CE para que, na forma da lei, sej a adnütida'

processada e, ao final, jutgada procede'nte, tos termos do requerimento.

| - DOs FÀT0S:

A empresa, impugurte É licitaute deste mruricípio, rnostrando-se hteresse de participar da licitaçào

supramencioua'Ja, adquiriu o Íespectivo inslrumeuto convocalóÍio no pr'rrtal do Tribunal de cçrntas do llstadu

do Ceará - TCE. para análise do edital.

Ao verifiear as condições e requisitos para partieipaçào do certanre, toi percebida que o Edital possui

clausula incompatível com o Õxigido na Lei de Licitações. betrr como polos Tri.bunais de Contas c

Jurisprudências dominante.

Dessa Íçrma, fica clam que o IlsÍrunrerlto CorlosaÍório fere os principios basilarts da

Licitação, como isonomia e livre concorrência, assim, vem impugnar o Edital com Unr de nonnalizar e

legalizar o instmmcuto convocatório.

II - DOS FUNDAMENTOS JURiDTCOS DA TMPUGNEÇÃO:

É bem sabido que psra a Administração Pública a licitação inicia-se bem antes da pubiicaçào do

Edital, una vez que muitos assurrtos dcvcm ser resolvidos de iníoio, tais como caraL-teristisas do objeto

licitado, projetos, dotações olÇamenÍíriàs, tipo de licitação a realizaf, entre tântos oufios.

De outra parts, para o paúicular interessado ern contratar com a Aúninistração Pública, a

linitanãn cp ininia nnÍtl a firrhline,-àn dn afn nÂnrrn,-qfÁrin F Á necte rlnarlmento orre dgtrgn Sg gl1contf4f todos osr:!r!si4'J :-:ri ; P;J'[!+i

dados, aspec6os e características da contratação que se pretende engendrar. Ou seja, é a partir do que consta no

Edital que o particular decidirá se paÍticipa ou não do certame e, em caso positivo, fonnulará sua proposta.

Daí scr voz coffenre na doutrina que o Edital é a lei interna da licitação, pois que e1e, a par de sua

quase im-utahilida.de admuristrâIivâ, deve ser o mais clâ.rô, FÍeciso e ohjetivo possíve!. de modo a qr-le r-r

particular consiga fonnular sua proposta isento de dúvida. A propósito, Marçal Justen Filho assenta:
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"O ediÍttl contém as regras Jündamentüis úcerco da licítuçào, disciplinand'

r\t yRttl t.,Btt \ I ()5

oüs

a*igêncius que st:ritu intpusius uus inieressttittt e us retrus procedinertiuis que

set"ãa adalada:;. ,!oà esse âng"ala, eCita! s can','ite relrslaÍn a exercícia Ce padere':

discricionários que, unw vez etcercitddos, e,(alffenr-se. -4 rtormatividade do atrt

cont,ocalório ntio significa ittot'ação no nundo juridico, futrção prittaÍh,a tla lei.

Consiste na seleçdo pela Administração das opções a que se vinatlará

posteriormente. Á obrigatoriedade do ato convocatório nào é db'igida

propri(r!»en!€ tros le!'cei!'os, nttrs especilictt!'n€n!? à- Adminlsttação Ptiblim. No

ato convocatório, sào fixadas a§ regras que nortearão a conduta da propria

Administracão. a iei é o fttndamento normativo 'exíerno' cio ato coÍtvocatório. Os

partitulares sofi'em indiretamenÍe os efeítos das regre!:; nele contid1s. Tunrt»r

eanhecimento de que a Ádninistração selecionatá a prupo'\ta maís vantajosa

segundo csrqcterislicüs certüs e definidas no flto conrlocstoio- Para os

particulares, cumprir Íais parâmetros rePresentü utna espécie de ônus. Terão a

possibílídade de ohter uÜ& situdÇão mais t'antajosa na npdida em que htendam

às exigêneias previstas no edital. Numa fase initial, a desLumprimento às

exigências e regríts contidas fio dto cotwoçutório nào acaffeta 'sanção' nos

licittlntes, ütus su{t inabtlitação ou desclassiJicrzçào. " (Marçal Justen Filho,

Comentários à lei de licitações e contratos admiili§trativos - 16 eds., SÂo

Paulo, Editora Reüsta dos Tribunais. 2{114, p. 705.)

A esse respeito. colhe-se do Àcórdão n' 531 i 20ü7. ptol atado pelo Plenário do Tlibunai dc

Contas da Llnião, onde tbi relator o Miriistro Ubiratan Aguiar:

"Dúvidas relaÍivas ao edital e seus one:«)s suscitadas potintercssado, no prdzo

definido no editdl, devem ser respondidas antes da data ntartada pürü

realizaçdo do cerÍame, garantído a tempo hábil para apresentação de proposta,

de modo a não compromeler o princípio da isctnania e da transpatênda".

Toda essa necessidade de ciareza e objetividade do Edital, da qual decore, evetttuafunente, a

circunstância de a Àdministraçáo ver-se compelida a retificar o ato convocatório prettde-se a um elemeuto

fundamental de qualquer disputa dc Çontrato público, qual seja, o julgamento imparcial, objetivo'

Destarte. verifica-se cláusula clue Í'erc o certame. Abaixo vamos elencar

e.6.3 - QUALIFICAÇÀO TÉCMCA:

9.3.3.1 Det:laraç'ão de disponihilidaile da ^frota de múquinas e

necessarias para u prestaçãrt dos serviços Nu detluracão deverú cons relacão

explícila de frata de máaainus e taninh ões, indicando martu, modelo e ono de

fahricacão dos ntesnos. (Grifo nosso)

14. DA VISTORIA PREVIA DOS VEÍCULOS

14.1. Após conclusào da etapa de disputa e declarado vencedor, a(s) licilante(s)

vencedora(s) trará(do) o orazo de 48 (quarenta e oito) horas, após conhecinrento

da tonvocação para
ueiculos eü que a nrcsnut fora declarada vencedota, para vistoria prévia por

retpalta,.,e! tét'ui<'c da 14tniripic, en; laca! cspecílt'o P?!4 {or!!rl!s:!te. (Grilô

nosso)
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A presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório. exigências técnicas

Íçiias elr cxirapuiaçãu au tiiupusiu uu usiaLuiu quc diruipiirra u ilsiiiuío d"r iiuiiaçõcs, çurrr irriuiiu iltiusivc.

de e.,,itar que ocolrr resrriÇãa de:necessária .Jo uni.,,erso de possiveis e capscitsdos ccmps"idcr€s. obstando 3

BUSCÀ DA CONTRÁTAÇÂO MAIS VANTAJOSA.

Com efeito. o exame acuÍado do edital revela situação que merece urgente reparo pela autoridade

administraüva elaboràdora do instrumento convocatório, pois cria óbice à própria realização da disputa,

Iimitando o leque da licitaçào, pois a erigência de pr"apriedade anr-es da assinatua do contrato, erigirrdo-se

percentuais de ftota, é um verdadsiro e claro DIRICIONAMENT0 no objeto licitado, através da Íàlta de

isonomia. contrariando tocio dispositivo iegai em totai dissonància coln os princípios basiiares <ia

administração pública .

Árt. 30. A doctmwntaçdo relativa à qualiíiçaÇão ticnica limitar'se-a a:

I - rRegrulro au inscrição lru entidfide pr rtssionai t'rnnpetenle;

II - Comprotutçào de aptidào para desentpenhtt tle ttti,-idade pertinente e compatfi'el

ent cat'acIerísÍit'as. quanÍidades e pvazos cotrt o ohjeto da licitação, e índiatçàrt dtt.s

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequedos e dispottfueis porrt tt
reali:ação do abjeto da licitação, bem crnm da qualiJicaçãa de cada um ahts

membros da equilte Íé.cnica que se respon.sabilizará pelos lrabalhos;

III - Comprovação, fornecida pelo órgào licilante, de que receheu os documenttts, e,

quando exigido, de que ktmou conhecimenlo de toda's as informações e dns

condições locais para o cumprimento das obtigações ohjeÍo da licitaÇão;

Com cfeito. a Administração Pública ao estabelecer os itcns 9.3.3.4 e 14./. Que faz entre outras

exigências 50% da frota. sriou Çonüçõcs que implicÀ em preferências ern favor de poucos e dctemrinados

licitaotcs, violando assirn o princípio da impessr-ralidade, moralidadc e o da oonrpeÍitividade.

O Estado deve dispensar e mesmo tratamento aos seus administrados, sem estabelecer entre eles

quaisquer preferencias ou privi.légios. Como nos onsina o profÇssor .Iosé dos Santos Carvalho Filho, a

igualdade "significa que todos os interessados em contraLar com a Administração Pública devem competir ern

igualdade de condições, sem que a nenhum se ofet'eça vantagem nào extensiva a outro. "

Nesse prurno, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais no Reexanre Necessário n"2542512017

â ssentntl'

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRÁTIVO - REEXAME NECESSARIO DE

SENTENÇA MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO _ EXIGÊNCIA

EXCESSIVA _ SITUAÇÀO RESTRITTVA DA CONCORRÊNCIA E

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IGUALDADE _ SENTENÇA RATIFICADA.
A exisência excessiva, injrrstiticada e desproporcional con trária a nrónria

flnalidade do procedimento licitatório, restringindo o número de concorrentes e

prejudicando a escoiha da meihor DÍoposta. Àiém <iisto. a «iistinçào ievada a efeito

V & V EM PR E Er.I nl MENTOS * Cl.tFJ : 2Í.4qS. 7íl7l00ol-4G
Éua frisanio Earrsso i{ogueira, n* 358.À, Uruçunema, Êuséhio/e E
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[trl - Prova de atendimento tle req'uisitos previslos em iei especial, quando.fbr o caso.
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também viola o principio da igualdade no procedimento licitatório. (R

25425DAii.DES. i,íÁRCiO VIDÂL, TER.CEIRÂ CÀ"íÂRÁ CÍ-/EL, juigat.i, ur

N+sta senda, Íica claro, que o Plcgiio Eletrônico n' 01612022 FG/SRP deve ser retificado e

trata-se rle um poder-dever do administrador público responsável, que deve exsl ir'os itens 9.-1.J.4 e )4.l,pot
violar norrnas e principios licitatórios e constitucionais

No mesmo sentido aduz Maria Sylvia Zanella di Pietro:

"O principio da igualdade conslitui um dos alicerces da licitação, na medida em que

esta visa, não apenas peimitfu à Administração a escolha da melhor proposta. como

também assegurar igualdade de direitos a todos os interessados em contratat. Esse

princípio, que hoie esiá expresso no artigo 37, XXi, da Constituicào' vetia o

estabelecimento de condições que impliquem preÍ-etências em favoÍ de determinados

em dçtrimcnto dos demais. "

III _ DOS REQUERIMENTO§:

Ern lãr,e do exposto, requer-ss que a prcsente impugnação seja rcccbida e julgada procedente,

procedendo-se, pt'ima -facie, pelo refazimento en relaçàÕ à Qualificação 'fécnica e a exigêtcia de vistoria

prévia, e,xoluindu as cláusulas 9.3.3.4 e 14.1 do Edital iraja vista cstá inatlcquarla, constituiutlo-se cláusula

reshitiva a todos os participantes.

Por Írm, rcqtiel -Éú que s€ja determinada nova publicação do cditatr orà impugnâdo,, 1rr.rr Íbrça do art.

21, § 4". da Lei n'8666193.

Assinado de forma digital por V E

V EMPREENDIMENTOS

EIRELI:274997070001 40
Dados: 2A22.1 O.24 09:07:09 -03'00'

V E V EMPREENDIMENTOS EIRELI
CNPJ: 2?.499.?07/00014t1

VICTOR VALÉRIO DA SILVA LOPES NOGUEIRA
'I'ITIIT A I'

V & V eMPREEN trlMENTÕ§ - CNPI : t7 -495 "7O7 t O0o1-40

Ruã Crisãnto Sarroso l{ogueira, ne 3584, Urucunema, Euséhio/CE

Fone: (85i 9"4853-776ül

24!A4;2At.,1 . puhlicrdo nc D.lE 1l/05/ltJl?).

Nestes ternlos,

Pede e espera o deferimento.

Eusébio tCF), 24 do outubro d.e2022


